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DECRETO Nº 91, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Ementa: Regulamenta, no âmbito do Município do Jaboatão dos Guararapes, os procedimentos para a concessão do auxílio financeiro
emergencial – Auxílio Pernambuco, instituído pela Lei Estadual nº 17.811, de 9 de junho de 2022, e dá outras providências.

O PREFEITO DO JABOATÃO DOS GUARARAPES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº. 17.811, de 09/06/2022, que autoriza a realização de transferência de recursos financeiros, pelo Estado de
Pernambuco, aos municípios abrangidos pela Situação de Emergência declarada pelo Chefe do Poder Executivo Estadual ou Municipal, para
aplicação pelos Poderes Executivos Locais na concessão do auxílio financeiro emergencial – Auxílio Pernambuco, de caráter provisório;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 53.107, de 17/06/2022, que disciplina os procedimentos relativos à concessão do Auxílio Pernambuco;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 55, de 28/05/2022, que declara Situação de Emergência no Município, afetado por chuvas intensas, com
inundações, enxurradas, deslizamentos e alagamentos;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer os procedimentos operacionais, no âmbito do Município, para a concessão do auxílio financeiro
emergencial – Auxílio Pernambuco;

DECRETA:

Art. 1º A concessão do auxílio financeiro emergencial – Auxílio Pernambuco, instituído pela Lei Estadual nº 17.811, de 9 de junho de 2022, no
âmbito do Município do Jaboatão dos Guararapes, observará o disposto no Decreto Estadual nº 53.107, de 17 de junho de 2022, bem como no
presente Decreto.

Art. 2º O auxílio financeiro emergencial, de caráter provisório, Auxílio Pernambuco, é destinado às famílias que tiveram seus imóveis atingidos
pelas chuvas intensas ocorridas no Município que culminaram com a decretação de Estado de Emergência, causando-lhes danos materiais
relevantes.

§ 1º. Os danos materiais relevantes abrangem a perda total ou parcial do imóvel, bem como a inutilização de mobiliário e eletrodomésticos de uso
essencial das famílias.

§ 2º. Para validação da existência de dano material relevante, de que trata o § 1º deste artigo, pode ser utilizado o endereço do cadastro das
famílias bem como a geolocalização auferida no momento do cadastramento.

Art. 3º A identificação das localidades atingidas pelo fenômeno meteorológico que resultou na situação de emergência declarada por meio do
Decreto Municipal nº 55, de 28 de maio de 2022, será feita pela Secretaria Executiva de Gestão e Planejamento Urbanos e Habitação (SEPUR /
SDU), com base no mapeamento das manchas de inundação e de áreas com registros de ocorrências de deslizamento de massa.

Art. 4º A identificação em campo, nas áreas previamente definidas pela SEPUR/SDU, das famílias possíveis beneficiárias do Auxílio Pernambuco,
o cadastramento das famílias e a coleta de dados será feita pela Secretaria Executiva de Atenção à Saúde (SEASA / SMS), preferencialmente
através de Agentes Comunitários de Saúde – ACS e Agentes de Saúde e Controles às Endemias – ACE.

Art. 5º A validação do cadastro das famílias a serem beneficiadas com a concessão do Auxílio Pernambuco é de responsabilidade da Secretaria
Municipal de Assistência Social e Cidadania (SAS), da Secretaria Executiva de Serviços Urbanos e Defesa Civil (SESUC / SIN) e da Secretaria
Executiva de Gestão e Planejamento Urbanos e Habitação (SEPUR / SDU), dentro das suas áreas de atuação e especificidade, assim
compreendido:

I – fica atribuída à SAS a validação dos seguintes critérios:

a) existência de cadastramento da família junto ao Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico do Governo Federal, de que trata o art. 6º-F
da Lei Federal nº. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e alterações posteriores;

b) residir no Município do Jaboatão dos Guararapes;

c) ser a família de baixa renda, ou seja cuja renda familiar per capita mensal seja de até meio salário mínimo;

II – fica atribuída à SESUC / SIN a validação de:existência dos danos relevantes ao imóvel, em decorrência exclusivamente dos eventos das chuvas
intensas;

III – fica atribuída à SEPUR / SDU a validação a identificação, com base no cadastramento realizado pela SEASA/SMS, da família
cadastrada não ter sido contemplada com unidade habitacional nos conjuntos relacionados no Anexo Único – Habitacionais de Interesse
Social,deste Decreto;

§ 1º. As validações atribuídas às unidades envolvidas nos termos dos incisos do caput, serão processadas em instrumentos específicos, que
garanta objetividade e transparência na concessão do Auxílio Pernambuco.

§ 2º. As unidades envolvidas na validação dos cadastros, para fins de repasse do benefício estabelecido no art. 1º, poderão se municiar de
cruzamento de base de dados, de estudos e análises geoespaciais, das informações e documentos cadastrais colhidos, das informações da
Superintendência de Proteção e Defesa Civil, bem como de outros instrumentos probantes para confirmar ou negar validade de cadastros
realizados.

§ 3º. As Secretarias mencionadas no caput contarão com o apoio técnico da Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda (SPF), através da
Secretaria Executiva de Planejamento, Orçamento e Captação de Recursos (SEPOM) e da Secretaria Executiva de Finanças e Convênios (SEFIC).

Art. 6º A relação das famílias beneficiadas pelo Auxílio Pernambuco será publicada no Portal da Transparência em espaço próprio:
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Art. 7º As Secretarias menscionadas no art. 5º deste Decreto poderão instar a Controladoria Geral do Município (CGM) para realizar verificações
pontuais nos cadastros realizados.

Parágrafo único. A CGM, no uso de suas atribuições, deve realizar a verificação citada no caput por amostragem dos cadastrados validados.

Art. 8º O efetivo pagamento do Auxílio Pernambuco ao representante da família beneficiada somente ocorrerá após a aprovação e validação do
cadastro pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania (SAS), pela Secretaria Executiva de Serviços Urbanos e Defesa Civil (SESUC
/ SIN) e pela Secretaria Executiva de Gestão e Planejamento Urbanos e Habitação (SEPUR / SDU), mencionadas no art. 5º deste Decreto.

Art. 9º O processamento de execução da despesa do Auxílio Pernambuco é de competência da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Cidadania (SAS), através do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS).

Art. 10. A liquidação da despesa, prevista no art. 65 da Lei Municipal nº 141, de 4 de janeiro de 1995, Código de Administração Financeira do
Município, será de responsabilidade dos validadores dos cadastros previstos no art. 8º deste Decreto, que se dará por meio da Declaração emitida
para fins de confirmação do atendimento do cadastro e da documentação necessárias.

Art. 11. As dúvidas e os casos omissos surgidos na aplicação deste Decreto serão dirimidos pelos titulares dos órgãos envolvidos, dentro das suas
áreas de competência.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 17 de junho de 2022.

Jaboatão dos Guararapes, 09 de agosto de 2022.

LUIZ JOSÉ INOJOSA DE MEDEIROS

Prefeito

RAFAELA FERRAZ DE ALBUQUERQUE PRAGANA / Procuradora Geral do Município

MARIANA INOJOSA MEDEIROS DE ARAÚJO LIMA / Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania

SÉRGIO FLÁVIO DE AVELLAR / Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente interino

DANIEL NASCIMENTO PEREIRA JÚNIOR / Secretário Municipal de Infraestrutura

CÉSAR ANTONIO DOS SANTOS BARBOSA / Secretário Municipal de Planejamento e Fazenda

ZELMA DE FÁTIMA CHAVES PESSÔA / Secretária Municipal de Saúde

ANEXO ÚNICO – Habitacionais de Interesse Social

Habitacional

1 – Conjunto Residencial João Cavalcanti da Silva

2 – Conjunto Residencial Severino Rodrigues da Silva

3 – Conjunto Residencial Paulo Freire

4 – Conjunto Residencial Benedito Cunha Melo

5 – Conjunto Residencial Lula Cortês

6 – Conjunto Residencial Maria Feijó de Figueiroa

7 – Conjunto Residencial Amélia Brandão Nery

8 – Conjunto Residencial Mércia de Albuquerque

9 – Conjunto Residencial Aritana

10 – Conjunto Residencial Olho D’Água

( 1 ) Seleção de moradores foi de responsabilidade do Governo do Estado de Pernambuco, através da Companhia Estadual de Habitação e Obras
(CEHAB).
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